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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025 

 

Município de Cândido Godói – RS 

Secretaria Municipal de Administração 

Edital de Pregão presencial para Registro de Preços nº 05/2025 

Tipo de Julgamento: menor preço por Item 

Modo de disputa: aberto 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS PARA O 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS PARA UBS 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CÂNDIDO GODÓI, Estado do Rio Grande 

do Sul, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

às 08:30h, do dia 28 do mês de março do ano de 2025, na Sala de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Cândido Godói – RS localizada na Rua Liberato Salzano, n°387, se reunirão o 

Pregoeiro e a equipe de apoio, designados pela Portaria nº 517/2023, com a finalidade de 

receber propostas e documentos de habilitação, objetivando o registro de preços para 

aquisição parcelada de medicamentos para a UBS. Esta licitação processar-se-á nos 

termos da lei 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 530/2024 e demais legislações aplicáveis 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

Constitui objeto da presente licitação o registro de preços para fornecimento dos seguintes 

produtos, cujas descrições e condições de entrega estão detalhadas no Edital: 

Item Medicamento 
Apresentação / 

Forma Farmacêutica 
/ Observação 

Qtd 
Mín 

Qtd 
Máx 

Valor 
Unitário 
Máximo 

Aceitável 

01 Ampicilina 500 mg 
Cápsula - Embalagem 
secundária contendo 
no máximo 200 cp 

200 1.500 R$ 0,435 

02 
Benzilpenicilina benzatina 600000 UI c/ 
diluente 

Ampola contendo pó 
para suspensão 
injetável. Embalagem 
secundária contento 
no máximo 50 
ampolas ou que 
permita 
fracionamento 

50 200 R$ 7,596 
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03 
Benzilpenicilina procaina 300000UI+pot 
100000U/ 3 ml c/ diluente 

Ampola contendo pó 
para suspensão 
injetável. Embalagem 
secundária contento 
no máximo 50 
ampolas ou que 
permita 
fracionamento 

50 200 R$ 5,876 

04 
Levomepromazina, maleato 4% (Port 
344/98-C1) 

Frasco contendo 20 
ml de solução oral - 
Embalagem 
secundária contendo 
no máximo 20 
unidades ou que 
possa ser fracionada. 

20 200 R$ 11,162 

05 Metoprolol, succinato 50 mg 
Comprimido revestido 
de liberação 
prolongada 

1.000 60.000 R$ 0,363 

06 Nitrendipina 10mg Comprimido 500 6.000 R$ 0,733 

07 Periciazina 4% (gotas) (Port 344/98-C1) 
Frasco contendo 20 
ml de solução oral 

5 40 R$ 20,183 

08 Sorbitol a 70% + laurilsulfato de sódio Uso retal - bisnaga 25 500 R$ 4,766 

09 
Undecilato de testosterona 250 mg/ml, (4 
ml) (Port 344/98-C1) 

Ampola - Embalagem 
secundária contendo 
1 (uma) ampola 

1 20 
R$ 

293,096 

10 

Fórmula infantil para lactentes de 0 a 6 
meses de idade. Com prebióticos, DHA, 
ARA e nucleotídeos. NÃO CONTÉM 
GLÚTEN. ALÉRGICOS: CONTÉM 
DERIVADO DE SOJA E PEIXE, LEITE E 
DERIVADOS. Ingredientes: soro de leite 
desmineralizado*, lactose, oleína de 
palma, leite desnatado*, óleo de palmiste, 
óleo de canola com baixo teor erúcico, 
galactooligossacarídeos, óleo de milho, 
sais minerais (citrato de cálcio, citrato de 
potássio, cloreto de cálcio, fosfato de 
sódio, cloreto de magnésio, cloreto de 
sódio, sulfato ferroso, sulfato de zinco, 
sulfato de cobre, sulfato de manganês, 
iodeto de potássio e selenato de sódio), 
frutooligossacarídeos, maltodextrina, óleo 
de peixe, vitaminas (L-ascorbato de 
sódio, acetato de DL-alfa-tocoferila, 
nicotinamida, D-pantotenato de cálcio, 
tiamina mononitrato, acetato de retinila, 
cloridrato de piridoxina, riboflavina, ácido 
N-pteroil-L-glutâmico, filoquinona, D-
biotina, colecalciferol, cianocobalamina), 
L-fenilalanina, óleo de Mortierella alpina 
,taurina, mio-inositol, L-histidina, 
nucleotídeos (citidina 5-monofosfato, sal 
dissódico de uridina 5-monofosfato, 
adenosina 5-monofosfato, sal dissódico 
de guanosina 5 monofosfato), bitartarato 

Lata contendo 800 g 20 500 R$ 74,110 
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de colina, L-carnitina, emulsificante 
lecitina de soja e acidulantes hidróxido de 
potássio e ácido cítrico. NÃO CONTÉM 
GLÚTEN. ALÉRGICOS: CONTÉM 
DERIVADO DE SOJA E PEIXE, LEITE E 
DERIVADOS. * Fonte proteica. 

 

a) Os produtos deverão ser entregues, sem custo adicional, na Secretaria Municipal da 

Saúde, localizada na Avenida Concórdia, n° 359, Centro, Cândido Godói, RS. 

b)  O Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle e CERTIFICADO DE REGISTRO 

DO PRODUTO deverá ser encaminhado ao final do Certame, no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, contados a partir da realização do processo licitatório, referente aos itens em que a 

empresa foi vencedora. 

c) O prazo de validade dos produtos deverá ser de no mínimo 18 (dezoito) meses a partir do 

ato de entrega ao município. Excluem-se desta exigência os medicamentos que são 

fabricados com prazo de validade menor, estes deverão ter no mínimo 06 (seis) meses de 

validade. 

d) Poderão ser aceitos, mediante acordo prévio entre as partes, medicamentos com prazo de 

validade inferior ao estabelecido no item anterior. Neste caso, a empresa distribuidora ficará 

responsável por enviar juntamente com a mercadoria, o termo de troca no qual se 

comprometerá a substituir, sem qualquer tipo de ônus à administração, os medicamentos que 

não forem utilizados durante o prazo de validade, bem como recolher os medicamentos 

vencidos. 

e) As quantidades mínimas e/ou máximas poderão ser ajustadas de acordo com as 

quantidades das respectivas embalagens, uma vez proibida a abertura/fracionamento da 

caixa. 

f)  Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no 

máximo, três casas após a vírgula. Serão desprezados os demais dígitos, se houver, 

também, em eventual contratação.  

g) Caso necessário, a sessão será suspensa e será reaberta no próximo dia útil, às 8:00h; 

h) O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a 

completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 

i)  A simples participação neste pregão implica aceitação de todos os seus termos, 

condições, normas, especificações e detalhes. 

j) Recomenda-se a leitura integral e acurada deste Edital, pois a apresentação de proposta 

implica aceitação tácita dos seus termos, tendo em vista a decadência do direito de 
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impugnação, não cabendo à licitante alegação de desconhecimento das normas que regem o 

presente certame e a contratação. 

 

2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

Para participar do certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste edital, 

deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes 

distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de nº 01 e nº 02, 

para o que se sugere a seguinte inscrição: 

 

AO MUNICÍPIO DE CÂNDIDO GODÓI - RS 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

 

AO MUNICÍPIO DE CÂNDIDO GODÓI - RS 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2025 

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

 
3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, 

por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que 

poderá intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada. 

3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento 

de identidade. 

3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser 

apresentada fora dos envelopes. 

3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 

a) Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou 

assemelhado, deverá apresentar: 

a.1. cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; o 

empresário individual poderá apresentar o requerimento de empresário registrado na Junta 

Comercial; o MEI poderá apresentar Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual (CCMEI). 

a.2. documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade civil; 
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a.3. inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso 

de sociedade civil; 

a.4. decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos 

inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País; 

a.5. registro comercial, se empresa individual. 

b) Se representada por procurador, deverá apresentar: 

b.1. instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 

reconhecida, em que constem os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código 

Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a 

outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar 

lance(s) em licitação pública; ou 

b.2. carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, com a firma 

do outorgante reconhecida, comprovando a existência dos necessários poderes para 

formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

Observação 1: Em ambos os casos (b.1 e b.2), o instrumento de mandato deverá estar 

acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da 

empresa. 

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa 

deva assinar a carta de credenciamento e/ou procuração para o representante da empresa, a 

falta de qualquer uma invalida o documento para fins deste procedimento licitatório. 

3.4. Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manter intenção de recorrer é obrigatório a 

licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação. 

3.5. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar fora dos 

envelopes, no momento do Credenciamento, declaração firmada por contador ou 

representante legal da empresa, ou qualquer outro documento oficial que comprove 

que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os 

documentos previstos neste edital (Anexo II). 

3.5.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o 

limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios 

previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, 

disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e 7.3, deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 

11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, no 
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momento do credenciamento, declaração firmada por contador ou representante legal, ou 

qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como beneficiária, além de 

todos os documentos previstos neste edital. 

3.6. Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que venham a 

ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhadas no prazo máximo de 02 (dois) dias 

úteis. 

 
4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

4.1. No dia, hora e local mencionado no preâmbulo deste edital, na presença dos licitantes e 

demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os 

envelopes nº 01 – PROPOSTA e n°02 – HABILITAÇÃO (DOCUMENTAÇÃO). 

4.1.1. Será recebido o envelope de habilitação somente da empresa(s) vencedora(s), após a 

fase de lances. 

4.2. Uma vez encerrada a etapa de credenciamento, não será aceita a participação de 

nenhum licitante retardatário. 

 

5. PROPOSTA DE PREÇO 

5.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (sessenta) dias, 

(se na proposta não constar o prazo de validade, subentende-se 60 dias), deverá ser 

apresentada em folhas sequencialmente numeradas, sendo a última datada e assinada pelo 

representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou 

entrelinhas, e deverá conter: 

a)        CNPJ e Razão social da empresa; 

a) Descrição do produto ofertado contendo a indicação da marca cotada/nome comercial 

e/ou laboratório fabricante; 

b) Preço unitário líquido, indicado em moeda nacional, onde deverão estar incluídas 

quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a 

operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta do licitante 

vencedor. 

c) O Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle e CERTIFICADO DE 

REGISTRO DO PRODUTO deverá ser encaminhado ao final do Certame, no prazo de até 

3 (três) dias úteis, contados a partir da realização da sessão pública do processo 

licitatório, referente aos itens em que a empresa foi vencedora. 
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d) A entrega de todos os itens será efetuada de forma parcelada, conforme solicitação da 

Secretaria da Saúde; 

e) Os medicamentos deverão ser entregues, sem custo adicional, na Secretaria 

Municipal da Saúde, sito a Avenida Concórdia, 359, Cândido Godói, RS. 

 

Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço 

até, no máximo, três casas após a vírgula. Sendo desprezados os demais dígitos, se 

houver, também em eventual contratação. 

 

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta 

de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 5% (cinco por cento) superiores àquela 

poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a 

proclamação da vencedora. 

6.2. Não havendo, pelo menos, 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, 

poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances, 

verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 

6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 

anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e 

sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada 

em último lugar, até a proclamação da vencedora. 

6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio 

para determinação da ordem de oferta dos lances. 

6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à 

licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 

6.5.1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de 30s (segundos) para apresentar nova 

proposta. 

6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

6.6.1. A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a R$ 0,001 (um milésimo de 

centavo). 

6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente 

desistente às penalidades constantes no item 16 deste edital. 
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6.7.1. A apresentação dos envelopes por parte do licitante interessado implica na total 

concordância com as condições do Edital de licitação e da minuta da ATA de Registro 

de Preços e/ou do termo de contrato. 

6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará 

na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de 

apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será 

considerado para efeito de ordenação das propostas. 

6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o 

pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as 

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 

apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 

comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente 

a respeito. 

6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será 

declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta 

tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com 

o preço de mercado.  

6.13. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos 

requisitos do item 5; 

d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente 

inexequíveis. 

d.1. Consideram-se superestimadas as propostas cujos valores unitários finais 

excedam o valor estimado pelo Município. 

 

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, 

sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não 

for conflitante com o instrumento convocatório. 

6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 

edital. 
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6.14.1. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto 

no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, 

preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as 

cooperativas que atenderem ao item 3.5. letra “d”, deste edital. 

6.14.2. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam 

superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

6.15. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de 

menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, 

inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada 

vencedora do certame. 

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma 

da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, 

pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 

cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.14.1 deste edital, a 

apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item 

6.16. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo 

de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais 

apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação 

e os recursos interpostos. 

6.17. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e 

quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de 

licitações deste Município. 

6.18. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para 

continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

 

7. DA HABILITAÇÃO 

 

Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 

02, os seguintes documentos: 

 

7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
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b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física (CPF), se o licitante for 

pessoa natural, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), se o licitante for 

pessoa jurídica; 

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos documentos referidos 

nas letras “a” e “b” do item 7.1., a empresa que já os houver apresentado no momento do 

credenciamento, previsto no item 3 deste edital. 

 

7.2. REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal/INSS (Certidão de Débitos relativos à 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela Receita 

Federal (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou 

sede do licitante; 

d) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

 

7.3. REGULARIDADE TRABALHISTA 

 a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943. 

 b) Declaração que atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 

conforme o modelo do Decreto Federal nº 4.358/02 (ANEXO VI); 

c) Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação (ANEXO VIII); 

d) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (ANEXO 

VII); 
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e) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (ANEXO IV). 

f) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública (ANEXO 

III); 

g) Declaração de que não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de 

órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação (ANEXO V). 

 

7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Alvará de Funcionamento; 

b) Licença Sanitária Estadual ou Municipal em nome da licitante; 

c) Autorização de funcionamento (AFE) ou AFE especial (quando o medicamento assim 

exigir) da empresa participante na licitação autorizado pelo órgão federal competente – 

ANVISA; 

d) Certidão de Regularidade do licitante expedida pelo Conselho Regional de Farmácia – 

devem constar os dados da empresa e do respectivo responsável técnico/ Registro ou 

Inscrição na Entidade Profissional Competente: Conselho Regional de Farmácia da sede da 

empresa; 

e) Comprovação de Aptidão de desempenho/ Capacidade de fornecimento, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, de que a mesma 

forneceu satisfatoriamente objeto compatível com o ora licitado; 

f) Certificado de Boas práticas de Distribuição e Armazenamento – CBPDA, VIGENTE 

em nome da empresa licitante; 

 

7.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em 

prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do 

documento; 

 
7.6. DOCUMENTOS PARA ENVIO APÓS O CERTAME 

a) O Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle e CERTIFICADO DE REGISTRO 

DO PRODUTO deverá ser encaminhado ao final do Certame, no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, somente referente aos itens em que a empresa foi vencedora. 
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7.7. Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída 

pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o 

objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade. 

7.8. Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de 

validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, 

como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 

7.9. A substituição referida no item 7.7, somente terá eficácia em relação aos documentos 

que tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados 

na data da sessão, constante no preâmbulo. 

7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.12. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo 

prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitante, devendo a licitante retirá-lo, 

após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 

 
8. VEDAÇÕES 

 

8.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 
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c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria.  

8.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 8.1, supra, será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

8.3. Durante a vigência da Ata/contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato . 

 

9. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Os documentos de habilitação, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a 

autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores. 

9.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação 

digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o 

prazo de validade. 

9.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

9.4. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
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edital, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que 

seja obtido preço melhor. 

 
10. RECURSO 

 

10.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

10.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 

data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

10.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 

10.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

10.4. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão 

pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

10.7. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

11. ADJUDICAÇÃO E ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
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11.1. Constatando o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante que 

ofertar o menor preço, não ultrapassando o valor estipulado pelo Município de Cândido 

Godói, será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicados os objetos do certame. 

11.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a 

licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de 

classificação e, assim, sucessivamente, até apuração de uma que atenda ao edital, sendo a 

respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar 

diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.  

11.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a 

vencedora e, a seguir, proporcionará as licitantes a oportunidade para manifestarem a 

intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata 

e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte do licitante. 

11.4. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 
12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

12.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 (cinco) dias, 

convocará os participantes classificados para assinar a Ata de registro de preços que 

terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, prorrogável por 

mais um ano, comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da lei 14.133/2021. 

12.2. A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que 

deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada preferência 

ao beneficiário do registro, em igualdade de condições, nos termos do art. 83 da lei 

14.133/2021.  

12.3. O prazo para a assinatura do instrumento poderá ser prorrogado, uma vez e pelo 

mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do 

respectivo prazo.  

 

13. DO RECEBIMENTO, DA GARANTIA E OBRIGAÇÕES GERAIS 
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13.1. O início do fornecimento será a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços até o 

vencimento da ATA (12 meses), prorrogável por mais um ano, comprovado o preço vantajoso, 

nos termos do art. 84 da lei 14.133/2021. 

13.2. O produto objeto desta licitação deverá estar à disposição do Município, sempre que 

requisitados, podendo o seu descumprimento resultar rescisão unilateral do contrato, sem 

qualquer indenização ao licitante vencedor; 

13.3. Os produtos fornecidos deverão ser de primeira qualidade. 

13.3.1. Os produtos a serem entregues deverão ser adequadamente acondicionados, de 

forma a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte.   

13.4. Verificada a desconformidade de alguma mercadoria, a licitante vencedora deverá 

promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se 

às penalidades previstas neste edital. 

13.5. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, 

a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de 

se acelerar o trâmite de recebimento do serviço e posterior liberação do documento fiscal 

para pagamento. 

13.5.1. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

13.6. O prazo de entrega dos produtos é de 10 (dez) dias úteis, a contar da emissão da 

ordem de fornecimento/solicitação e deverão ser entregues sem custo adicional, na Secretaria 

Municipal da Saúde, sito a Avenida Concórdia, 359, Cândido Godói, RS, no horário das 8h às 

11:30h ou 13:30h às 17:00h, ou em horários determinados pela Secretaria Municipal de 

Saúde. O atraso injustificado na entrega dos produtos sujeitará a licitante as penalidades 

previstas neste Edital. 

13.7. O prazo de validade dos produtos deverá ser de no mínimo 18 (dezoito) meses a 

partir do ato de entrega ao município. Excluem-se desta exigência os medicamentos 

que são fabricados com prazo de validade menor, estes deverão ter no mínimo 06 (seis) 

meses de validade. 

13.8. Poderão ser aceitos, mediante acordo prévio entre as partes, medicamentos com 

prazo de validade inferior ao estabelecido no item anterior. Neste caso, a empresa 

distribuidora ficará responsável por enviar juntamente com a mercadoria, o termo de 

troca no qual se comprometerá a substituir, sem qualquer tipo de ônus à administração, 

os medicamentos que não forem utilizados durante o prazo de validade, bem como 

recolher os medicamentos vencidos.  
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14. DO PAGAMENTO 

 

14.1. O pagamento será efetuado contra empenho, após a entrega total das mercadorias 

solicitadas, por intermédio da Tesouraria do Município e mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura; 

14.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, 

a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento. 

14.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento 

da NF com a respectiva mercadoria solicitada no empenho, conforme ordem cronológica der 

pagamentos da Tesouraria. 

14.4. Não serão pagos os empenhos enquanto não tiverem sido entregues em sua 

totalidade (que estiverem faltando itens a serem entregues). 

14.5. Ocorrendo atraso injustificado no pagamento, os valores serão corrigidos 

monetariamente pelo índice IPCA/IBGE do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a 

Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

14.6. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

14.7. O índice de correção que rege é o contrato/Ata é o IPCA/IBGE. 

14.8.  As despesas correrão nas seguintes dotações orçamentárias: 

07.02 FUNDO MUNICIPAL SAÚDE RECURSO ESPECÍFICO 

ATIVIDADE: 103010122.2.057000 PROGRAMA AQUISIÇÃODE MEDICAMENTOS 

ELEMENTO DESPESA:33903200.000-Material, Bem ou serviço distrib.............R$   40.000,00 

RECURSO 1621 FUNDO ESTADUAL 

ELEMENTO DESPESA:33903200.000-Material, Bem ou serviço distrib.............R$   90.000,00 

RECURSO 1600 FUNDO NACIONAL 

ELEMENTO DESPESA:33903200.000-Material, Bem ou serviço distrib.............R$ 370.000,00 

RECURSO 1500 ASP 

 

14.9. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual. 

 

15. DO REAJUSTE DE PREÇOS: 

 

15.1. Os preços registrados poderão ser revisados/alterados para restabelecer o 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato/Ata em caso de força maior, caso 



 
MUNICÍPIO DE CÂNDIDO GODÓI – RS 

Rua Liberato Salzano, 387 
E-mail: licitacao@candidogodoi.rs.gov.br 

 

 18

fortuito ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, 

em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, quando 

couber. 

CONDIÇÕES PARA CONCESSÃO DE REEQUILIBRIO FINANCEIRO/ECONÔMICO 

Atenção: eventual pedido de reequilíbrio financeiro/econômico, além de vir 

acompanhado por justificativa plausível, deve ter anexado os seguintes documentos: 

Nota fiscal de aquisição, comprovando o preço de compra na época do 

certame; 

Nota fiscal atual ao pedido de reequilíbrio; 

Demais comprovantes que comprovem o aumento de preço, se for o caso. 

OBS: perspectivas de aumento, baseadas em notícias gerais, não são hábeis a 

comprovar a impossibilidade financeira para a execução do objeto. 

É obrigação do contratado requerer reequilíbrio mesmo quando negativo 

(quando reduz o preço do produto). O não cumprimento desta obrigação ensejará 

sanção por descumprimento do contrato nos termos do item 16.2. letra “d” e “f”. 

 
15.2. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o 

caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou 

extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 

legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados, quando couber (art. 

34 da Lei 14.133/2021). 

15.3. Caso o contratado efetue o pedido de revisão, será verificado dentre os 

proponentes que registraram o(s) respectivo(s) item(s), o preço atualizado, 

reclassificando-se os preços cotados, se for o caso. 

15.4. O índice de atualização que rege o instrumento de registro de preços é o IPCA/IBGE. 

 

16. DAS PENALIDADES 

16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Pelo inadimplemento das obrigações, sejam na condição de participante do pregão ou 

de contratante, as licitantes, conforme a infração, obedecido o competente processo 

administrativo, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

a) Deixar de apresentar a documentação exigida no certame e em caso do licitante 

não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública: suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 10% 

(dez por cento) sobre o valor estimado da contratação; 

b) Manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos; 

c) Deixar de manter proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 

10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação; 

d) Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a 

execução e sem prejuízo ao resultado: advertência e ressarcimento ao erário público dos 

prejuízos causados; 

e) Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após 

os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% (zero 

vírgula cinco por cento) sobre o valor atualizado do contrato; 

f) Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 03 (três) anos e multa de 8% (oito por cento) sobre o valor 

correspondente ao montante não adimplido do contrato; 
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g) Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado do contrato; 

h) Causar prejuízo material resultante diretamente da execução contratual: 

declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado do contrato. 

16.3. As sanções previstas do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente. 

16.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 16.2 do presente Edital.  

16.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.6. A aplicação das sanções previstas no item 16.2. deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

16.7. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “e” e “f” do item 16.2 do presente 

Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

16.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

16.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

16.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

16.11. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
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b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

16.12. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “g” e “h” do item 16.2 do presente Edital 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1. Estabelece-se que a simples apresentação de proposta pelas licitantes implicará a 

aceitação de todas as disposições do presente. 

17.2. Assegura-se ao Município de Cândido Godói o direito de: 

a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo. 

b) revogar a presente licitação por razões de conveniência e oportunidade, por fato 

superveniente devidamente comprovado, após a manifestação dos interessados. 

c) adiar a data da sessão pública; 

d) rescindir unilateralmente o contrato/ata de registro de preços, nos termos do art. 104, inciso 

II, da lei 14.133/2021. 

e) adquirir ou não os itens objeto do Sistema de Registro de Preços. 

17.3. As empresas licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados, em qualquer época ou fase do processo 

licitatório; 

17.4. Quaisquer pedidos de informações, esclarecimentos, impugnações ou dúvidas de 

ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser 

solicitadas por escrito, ao Município de Cândido Godói, Setor de Licitações, sito à Rua 

Liberato Salzano, nº 387, e-mail: licitacao@candidogodoi.rs.gov.br, ou telefones (55)3548-

1205 ou (55) 99989-9822 (whatsapp), no horário compreendido entre às 08:00h as 11:30h e 

das 13:30h as 17:00h, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data marcada para 

recebimento dos envelopes. 
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17.5. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente 

pregão encontram-se à disposição de todos os interessados no Município, Setor de 

Licitações. 

17.6. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 

realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, 

automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado. 

17.7. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar na 

documentação o seu endereço, e-mail e os números de telefone. 

17.8. Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, 

publicação em órgão da imprensa oficial ou, ainda, autenticado por servidor autorizado do 

Município de Cândido Godói, RS. Os documentos extraídos de sistema informatizado 

(internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela Administração. 

17.9. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo 

anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem obrigação de indenizar. 

17.10. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

17.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Campina das Missões, RS, para dirimir quaisquer 

litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

     
 Cândido Godói, RS, 14 de março de 2025. 

 

 

 

                 Guerino Backes 

                         Prefeito                                                   Registre-se e Publique-se. 

 

 

 

                                                                     Elton Luis Perius 

                                                                                     Secretário da Administração 

Este edital foi examinado e aprovado por esta 
Assessoria Jurídica. 

Em _______/________/2025 

   

 
Gabriel Henrique Hartmann OAB/RS 114.377 

Assessor Jurídico 
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ANEXO I 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2025 

Pregão Presencial para Registro de Preços nº05/2025 

 

 

Aos ___ dias do mês de ______ de _____, nas dependências da Secretaria da 

Administração, situada na Rua Liberato Salzano, nº 387,  a Secretária Municipal da Saúde, 

Sra. Solange Maria Hartmann Seibt, CPF nº 997.365.860-49, conforme determinado no 

Decreto Municipal nº 658/2025, de 06 de janeiro de 2025, em face da classificação das 

propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 05/2025, para Registro de Preços de 

fornecimento parcelado de Medicamentos para a UBS, por deliberação do pregoeiro e 

equipe de apoio, homologada em ________, resolve REGISTRAR OS PREÇOS das 

empresas com preços mais vantajosos, por item, observadas as condições do Edital que rege 

o Pregão Presencial para Registro de Preços n°05/2025, aquelas enunciadas abaixo e nos 

itens que se seguem. 

  

1. OBJETO 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para 

fornecimento parcelado de Medicamentos par UBS, do Município de Cândido Godói conforme 

especificações do Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços n°05/2025, que passa 

a fazer parte dessa Ata, como parte integrante. 

Item Descrição Unid. 
Qtd 

Mín. 

Qtd 

Máx. 
Marca 

Valor 

Unitário 

       

 

2. VIGÊNCIA 

2.1. A presente ATA de registro de preços que terá validade de 12 (doze) meses, a contar da 

data da sua assinatura, prorrogável por mais um ano, comprovado o preço vantajoso, nos 

termos do art. 84 da lei 14.133/2021. 

2.2. O índice de atualização que rege o presente instrumento é o IPCA/IBGE. 

2.3. A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que 

deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada preferência 
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ao beneficiário do registro, em igualdade de condições, nos termos do art. 83 da lei 

14.133/2021. 

 

3. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇOS 

3.1. Para consecução dos fornecimentos dos produtos registrados nessa Ata serão 

celebrados pedidos de empenho, que poderão ser enviados via whatsapp ou e-mail. 

3.2. O pagamento será efetuado através de empenho em até 15 (quinze) dias úteis, após 

entrega total das mercadorias, por intermédio da Tesouraria do Município e mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

3.2.1. Ocorrendo atraso injustificado no pagamento, os valores serão corrigidos 

monetariamente pelo índice IPCA/IBGE do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a 

Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

3.3. Não serão pagos os empenhos enquanto não tiverem sido entregues as 

mercadorias em sua totalidade (que estiverem faltando itens a serem entregues). 

3.4. Ocorrendo atraso injustificado no pagamento, os valores serão corrigidos 

monetariamente pelo índice IPCA/IBGE do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a 

Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

3.5. Os Pedidos de Compra e/ou Notas de Empenhos poderão ser entregues diretamente no 

escritório da contratada ou encaminhados por meios eletrônicos. 

3.6. O prazo de entrega dos produtos é de 10 (dez) dias úteis, a contar da emissão da ordem 

de fornecimento/solicitação sem custo adicional, na Secretaria Municipal da Saúde, sito a 

Avenida Concórdia, n°359, Cândido Godói, RS, no horário das 8:00h às 11:30h ou 13:30h às 

17:00h, ou em horários determinados pela Secretaria Municipal de Saúde. O atraso 

injustificado na entrega dos produtos sujeitará a licitante as penalidades previstas neste Edital. 

3.7. Dentro do prazo de vigência contratual, o fornecedor está obrigado ao fornecimento do(s) 

produto(s) desde que obedecidas as condições do Pedido de Compras, conforme previsão do 

edital do Pregão Presencial que originou a formalização dessa Ata. 

3.8. Os produtos rejeitados, por estarem em desacordo com as especificações ou condições 

exigidas no contrato, deverão ser retirados nos seguintes prazos: 

a) imediatamente, se a rejeição ocorrer no ato da entrega; e 

b) em até 24 horas após a contratada ter sido devidamente notificada, caso a constatação de 

irregularidade seja posterior à entrega. 

3.9. A recusa da contratada em atender à substituição levará à aplicação das sanções 

previstas por inadimplemento. 

3.10. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 
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3.11. O índice de correção que rege é o contrato/Ata é o IPCA/IBGE. 

3.12.  As despesas correrão nas seguintes dotações orçamentárias: 

07.02 FUNDO MUNICIPAL SAÚDE RECURSO ESPECÍFICO 

ATIVIDADE: 103010122.2.057000 PROGRAMA AQUISIÇÃODE MEDICAMENTOS 

ELEMENTO DESPESA:33903200.000-Material, Bem ou serviço distrib.............R$   40.000,00 

RECURSO 1621 FUNDO ESTADUAL 

ELEMENTO DESPESA:33903200.000-Material, Bem ou serviço distrib.............R$   90.000,00 

RECURSO 1600 FUNDO NACIONAL 

ELEMENTO DESPESA:33903200.000-Material, Bem ou serviço distrib.............R$ 370.000,00 

RECURSO 1500 ASP 

 

3.13. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual. 

3.14. Os preços registrados poderão ser revisados/alterados para restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro inicial do Contrato/Ata em caso de força maior, caso fortuito ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, quando couber. 

CONDIÇÕES PARA CONCESSÃO DE REEQUILIBRIO FINANCEIRO/ECONÔMICO 

Atenção: eventual pedido de reequilíbrio financeiro/econômico, além de vir 

acompanhado por justificativa plausível, deve ter anexado os seguintes documentos: 

Nota fiscal de aquisição, comprovando o preço de compra na época do 

certame; 

Nota fiscal atual ao pedido de reequilíbrio; 

Demais comprovantes que comprovem o aumento de preço, se for o caso. 

OBS: perspectivas de aumento, baseadas em notícias gerais, não são hábeis a 

comprovar a impossibilidade financeira para a execução do objeto. 

É obrigação do contratado requerer reequilíbrio mesmo quando negativo 

(quando reduz o preço do produto). O não cumprimento desta obrigação ensejará 

sanção por descumprimento do contrato nos termos do item 6.3. letra “b” e “d”. 

 
3.15. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 

houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de 

quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
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comprovada repercussão sobre os preços contratados, quando couber (art. 34 da Lei 

14.133/2021). 

3.16. Caso o contratado efetue o pedido de revisão, será verificado dentre os proponentes 

que registraram o(s) respectivo(s) item(s), o preço atualizado, reclassificando-se os preços 

cotados, se for o caso. 

3.17. O índice de atualização que rege o instrumento de registro de preços é o IPCA/IBGE. 

 

4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

4.1. Os produtos objetos desta licitação deverão estar à disposição do Município, sempre que 

requisitados, podendo o seu descumprimento resultar rescisão unilateral do contrato, sem 

qualquer indenização ao licitante vencedor; 

4.2. Os produtos fornecidos deverão ser de primeira qualidade. 

4.2.1. Os produtos a serem entregues deverão ser adequadamente acondicionados, de forma 

a permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte.   

4.3. Verificada a desconformidade de alguma mercadoria, a licitante vencedora deverá 

promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se 

às penalidades previstas neste edital. 

4.4. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, 

a indicação do número do processo, número do pregão e da ordem de fornecimento, a fim de 

se acelerar o trâmite de recebimento do serviço e posterior liberação do documento fiscal 

para pagamento. 

4.4.1. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

4.4.2. Os medicamentos deverão ser entregues, sem custo adicional, na Secretaria Municipal 

da Saúde, sito a Avenida Concórdia, n°359, Cândido Godói, RS, acompanhados do 

Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle e Certificado de Registro de 

Produto. 

4.5. O prazo de validade dos produtos deverá ser de no mínimo 18 (dezoito) meses a 

partir do ato de entrega ao município. Excluem-se desta exigência os medicamentos 

que são fabricados com prazo de validade menor, estes deverão ter no mínimo 06 (seis) 

meses de validade. 

4.6. Poderão ser aceitos, mediante acordo prévio entre as partes, medicamentos com 

prazo de validade inferior ao estabelecido no item anterior. Neste caso, a empresa 

distribuidora ficará responsável por enviar juntamente com a mercadoria, o termo de 

troca no qual se comprometerá a substituir, sem qualquer tipo de ônus à administração, 
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os medicamentos que não forem utilizados durante o prazo de validade, bem como 

recolher os medicamentos vencidos.  

 

5.  CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, nas seguintes hipóteses: 

a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes dessa Ata de Registro de 

Preços; 

b) quando o fornecedor não assinar o contrato quando convocado para tal, sem justificativa 

aceitável; 

c) quando o fornecedor não retirar o PC, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 

d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado se esse se tornar superior 

ao praticado no mercado; 

e) quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, comprovando estar 

impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços por fato 

superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior; 

5.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nas alíneas “a” 

a “e”, será formalizado em processo próprio e comunicada por correspondência, com aviso de 

recebimento, assegurado o contraditório e a ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

5.3. No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, a comunicação será feita 

por publicação na imprensa oficial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado 

o preço registrado. 

 

6. PENALIDADES 

6.1. Os medicamentos cujos fornecimentos vierem a ser contratados deverão ser entregues 

em até 10 (dez) dias úteis após à Autorização de Fornecimento (ou instrumento equivalente). 

6.2. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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f) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.3. Pelo inadimplemento das obrigações, sejam na condição de participante do pregão ou de 

contratante, as licitantes, conforme a infração, obedecido o competente processo 

administrativo, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

a) Deixar de manter proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 

10% (dez por cento) sobre o valor estimado da contratação; 

b) Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a 

execução e sem prejuízo ao resultado: advertência e ressarcimento ao erário público dos 

prejuízos causados; 

c) Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, após 

os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% (zero 

vírgula cinco por cento) sobre o valor atualizado do contrato; 

d) Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 03 (três) anos e multa de 8% (oito por cento) sobre o valor 

correspondente ao montante não adimplido do contrato; 

e) Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado do contrato; 

f) Causar prejuízo material resultante diretamente da execução contratual: 

declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 05 (cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado do contrato. 

6.4. As sanções previstas do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente. 

6.5. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções, conforme previsto no item 6.3 do presente Edital.  

6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

6.7. A aplicação das sanções previstas no item 6.3. deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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6.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” do item 6.2 do presente Edital o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

6.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

6.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

6.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

6.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

 

7. FISCALIZAÇÃO 

7.1. Cabe a Secretaria Municipal de Saúde, a fiscalização do material recebido, quanto à 

quantidade, ao atendimento de todas as especificações e horários de entrega, neste ato 

representada pela servidora Sra. Vanessa Brondani. 

7.2. Os fiscais dos OG estão investidos do direito de recusar, em parte ou totalmente, o 

material que não satisfaça as especificações estabelecidas ou que esteja sendo entregue fora 

do horário preestabelecido. 
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7.3. As irregularidades constatadas pelo Órgão Participante deverão ser comunicadas ao OG, 

no prazo máximo de 48 horas, para que sejam tomadas as providências necessárias para 

corrigi-las ou, quando for o caso, aplicadas as penalidades previstas. 

 

8. CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

8.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da 

Ata de Registro de Preços ou não-aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das 

situações a seguir, quando vierem a atrasar a entrega dos produtos no local onde estiver 

sendo executado o objeto do contrato: 

a) greve geral; 

b) calamidade pública; 

c) interrupção dos meios de transporte; 

d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e 

e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 do Código Civil Brasileiro 

(Lei nº 10.406/2002). 

8.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela contratada. 

8.3. Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato 

deverá ser comunicado ao OP, até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido este 

prazo, o início da ocorrência será considerado como tendo sido 24 horas antes da data de 

solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 

 

09. FORO 

Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica 

eleito o Foro da Comarca de Campina das Missões. 

 

10. CÓPIAS 

Da presente Ata são extraídas as seguintes cópias: 

a) uma (1) para o OG; 

b) uma (1) para a empresa registrada; 

c) uma (1), em extrato, para publicação na Imprensa Oficial; e 

d) uma (1) para o OP. 

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 

estabelecidas na presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada pela Secretária 

Municipal da Saúde, Sra. Solange Maria Hartmann Seibt, CPF nº 997.365.860-49, conforme 

determinado no Decreto Municipal nº 658/2025, de 06 de janeiro de 2025, representando o 
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OG e pelo(s) Sr.(s) ___________, CPF nº  _________, Carteira de Identidade _________, 

representando a(s) empresa(s) registrada(s), tendo como fiscal a Sra. Vanessa Brondani. 

     

Cândido Godói, em ________ de ________ de 2025. 

 

 

 

 

  ____________________________                              _____________________________ 

    Solange Maria Hartmann Seibt                                  Empresa Contratada 

     Secretária Municipal da Saúde 

 

                                     

__________________________                                      

            Vanessa Brondani 

Fiscal da Ata de Registro de Preços            
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ANEXO II 
 
 
 

Modelo de declaração de condição de ME e EPP 

 

Pregão Presencial para Registro de Preços n°05/2025 

 

 _____________ (razão social), inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, por 

intermédio de seu representante legal, o Sr. ____________________, portador da C.I. nº 

______________ e inscrito no CPF sob o nº _________________, declara, sob as penas da 

lei que a nossa empresa encontra-se enquadrada como _________________________ 

(Microempresa (ME) ou empresa de Pequeno Porte (EPP), para fins das prerrogativas do art. 

3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer impedimento estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a art. 49 da citada lei.  

 

_________________, ___ de _________________de 2025. 

 

 

 

 

 

(Assinatura do representante legal) 
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ANEXO III 

 
 

Modelo de declaração de idoneidade 

 

 

(NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE), CNPJ: (Nº DO CNPJ DO 

LICITANTE), ENDEREÇO: ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE (LOGRADOURO, 

NÚMERO, COMPLEMENTO, BAIRRO, MUNICÍPIO, UNIDADE DA FEDERAÇÃO E CEP), 

declara sob as penalidades legais, que até a presente data inexistem fatos supervenientes 

impeditivos da sua habilitação e participação na licitação Pregão Presencial para Registro de 

Preços nº05/2025, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 LOCAL, DATA. 

 

(ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE) 

(NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO REPRESENTANTE LEGAL DO 

LICITANTE) 

(CARGO/FUNÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE) 
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ANEXO IV 

 

 

Modelo de declaração prevista no Art. 63, § 1º, da lei 14.133.2021 

 

Pregão Presencial para Registro de Preços n°05/2025 

 

(NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO LICITANTE), CNPJ: (Nº DO CNPJ DO 

LICITANTE), ENDEREÇO: ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE (LOGRADOURO, 

NÚMERO, COMPLEMENTO, BAIRRO, MUNICÍPIO, UNIDADE DA FEDERAÇÃO E CEP), 

declara sob as penalidades legais, que possui aptidão financeira para a execução do 

instrumento de registro e que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. Declara ainda que 

está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

 LOCAL, DATA. 

 

(ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE) 

(NOME COMPLETO E SEM ABREVIAÇÕES DO REPRESENTANTE LEGAL DO 

LICITANTE) 

(CARGO/FUNÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE) 
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ANEXO V 

 

 

Modelo de declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da 

empresa  

 

Pregão Presencial para Registro de Preços n°05/2025 

 

A Empresa (..............Razão social.......), inscrita no CNPJ nº (...........inserir número) por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) (inserir nome), portador(a) da Carteira de 

Identidade nº (inserir número e órgão emissor) e do CPF nº (inserir número), DECLARA, que, 

não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação. 

 

 

(inserir local e data) 

_____________________________________ 

(assinatura do representante legal) 
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ANEXO VI 

 

 

Modelo de declaração do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da constituição federal 

 

 

Pregão Presencial para Registro de Preços n°05/2025 

 

............................................, inscrito no CNPJ nº ........................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a) .........................................., portador da Carteira de Identidade 

nº ............................... e do CPF nº ................................., DECLARA, para fins do disposto no 

inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).  

 

.........................................................................  

(data)  

 

.........................................................................  

(representante legal)  

 

 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO VII 

 

Modelo de declaração de que atende reserva para pessoas com deficiência 

 

Pregão Presencial para Registro de Preços n°05/2025 

 

A empresa ....................................................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº ......................................................., DECLARA, para os devidos fins, que atende à reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

.........................................................................  

(data)  

 

.........................................................................  

(representante legal)  

 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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ANEXO VIII 
 

 
 
Modelo de declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação 

 

Pregão Presencial para Registro de Preços n°05/2025 

 

(NOME DA EMPRESA), (nº do CNPJ), sediada (endereço completo) _, por intermédio do seu 

representante legal o(a) Sr.(a) _________________ , portador(a) da Carteira de Identidade 

n.º_______________ e do CPF n.º _________________, firmado abaixo, declara que tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação. 

 

(localidade), em ______________ de ____________ de 2025. 

 

 

 

 

(Assinatura do representante legal) 

 

 
 


